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Resumo: A expansão da Fronteira Agrícola é uma realidade na região Amazônica e no estado do Pará. 
As atividades agropecuárias têm se deslocado para a mesorregião Sudoeste do estado, implicando um 
aumento do desmatamento nos municípios embargados e ditos prioritários, de acordo com o 
Programa Municípios Verdes (PMV). Diante disso, a presente pesquisa visou analisar o avanço da 
Fronteira Agrícola diante da política do PMV, que prioriza suas ações de combate ao desmatamento 
nos chamados municípios embargados, diametralmente opostos ao grupo de Municípios Verdes (MVs) 
no estado do Pará. Verificou-se que entre os municípios controlados (Municípios Verdes) pelo PMV, o 
desmatamento se manteve estável e, entre os municípios prioritários, o desmatamento cresceu 
substancialmente no período de 2004 a 2016, mesmo diante das imposições colocadas pelo Programa. 
Concomitantemente, boa parte desses municípios está localizada nas áreas de expansão da fronteira, e 
o crescimento das atividades agrícolas e madeireiras, em termos de quantidade produzida e valores 
monetários obtidos, tem estimulado o deslocamento. Empreendimentos energéticos e abertura de 
estradas também contribuem para esse cenário. A inflexão de políticas ambientais e a efetiva gestão 
ambiental municipal que perpassa pelo conceito emergente de governança local são fundamentais 
para o controle do desmatamento no Pará.  
Palavras-chave: desmatamento; fronteira; municípios prioritários. 
 
Abstract: (Agricultural Frontier and the prioritization policy of the municipalities in combating the 
deforestation in the State of Pará, Amazônia). The expansion of the agricultural frontier is a reality in the 
Amazon region and in the State of Pará, agricultural activities have moved to the Southwest 
mesoregion of the state, implying in the increase of deforestation in the municipalities embargoed and 
priority sayings according to the Green Municipalities Program (PMV). Therefore, this research aimed 
to analyze the advance of the agricultural frontier in view of the PMV policy that prioritizes its actions 
to combat deforestation in the so-called embargoed municipalities, diametrically opposed to the group 
of green municipalities (MVs), which according to the PMV, has lower risk of deforestation in the State 
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of Pará. It was verified that among the municipalities controlled (green municipalities)by the PMV 
deforestation remained stable and among the priority municipalities, deforestation increased 
substantially in the period from 2004 to 2016 even in the face of the impositions imposed by the 
program. Concomitantly, a large part of these municipalities are in the new frontier expansion areas, 
and the growth of agricultural and logging activities in terms of quantity and monetary values has 
stimulated this displacement. Energy projects and opening roads also contribute to this scenario. The 
inflection of environmental policies and the effective municipal environmental management that 
permeates the emerging concept of local governance are fundamental for the control of deforestation 
in Pará. 
Keywords: deforestation; frontier; priority municipalities. 

 
 
 
Introdução 

O aumento da consciência global em torno da importância do meio ambiente trouxe 
diversas mudanças na visão desenvolvimentista do governo brasileiro que passou a 
executar planos e ações voltados ao controle e monitoramento em áreas de florestas e 
investimentos em gestão de áreas protegidas. O Plano de Ação para a Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), lançado em 2004, deu 
prioridade a um novo modelo de desenvolvimento na região amazônica, baseado na 
inclusão social com respeito à diversidade cultural, além de viabilizar as diversas 
atividades econômicas através do uso sustentável dos recursos naturais (BRASIL, 2004; 
BARBOSA, 2008). 

Mais adiante, no âmbito estadual, foi lançado o Plano de Prevenção, Controle e 
Alternativas ao Desmatamento do estado do Pará (PPCAD). Este plano foi lançado em 
2009 a partir do Decreto Estadual no 1.697 de 2009 e se constituiu em um 
desdobramento estadual do PPCDAm (plano federal) através de 39 ações pontuais de 
combate ao desmatamento ilegal nos municípios do estado do Pará. Inicialmente, o 
plano buscou integrar os cinco principais programas estratégicos do governo estadual 
envolvidos com a temática do desmatamento de forma direta ou indireta (Programa 1 
Bilhão de Árvores, Programa Campo Cidadão, Programa Pará Rural, Programa Minha 
Terra e Programa Pará Florestal) sob três eixos fundamentais: i) Ordenamento 
territorial, fundiário e ambiental; ii) Fomento às Atividades Sustentáveis; e iii) 
Monitoramento e controle (PARÁ, 2009).  

A partir da segunda fase do PPCAD (2012-2015), o plano passou a ser integrado e 
coordenado diretamente pelo Programa Municípios Verdes (PMV), o que tem 
proporcionado maior eficiência das ações estaduais de prevenção e combate ao 
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desmatamento em municípios prioritários, ou seja, aqueles com maior risco de perda 
florestal. Até o ano de 2012, o PMV havia englobado 94 municípios paraenses com 
interesse em reduzir o seu desmatamento a partir do cumprimento dos Termos de 
Ajustamento de Conduta (TACs) e que habilitam os municípios a receberem incentivos 
fiscais e terem prioridade na alocação dos recursos públicos através do desembargo 
ambiental (IMAZON, 2013). 

Os TACs evidenciam a eficácia da imposição de um órgão federal a um tomador de 
compromisso. O compromisso tem natureza consensual e abarca condições ou os 
prazos para que uma medida seja cumprida e que geralmente é assumida perante o 
Ministério Público com o tomador (MAZZILLI, 2006). No caso dos municípios 
participantes do PMV, estes assumem o compromisso de combater o desmatamento sob 
pena de crime de desobediência e sanções a produção agropecuária em todo seu 
território. 

Todavia, os resultados positivos alcançados com a intervenção política sobre o meio 
ambiente no estado do Pará podem ser anulados diante da nova dinâmica de fronteira que 
vem se estabelecendo na Região Amazônica. Estudos recentes têm mostrado um aumento 
do desmatamento na mesorregião Sudoeste do Pará, e Castro (2005) é categórica em falar 
que a forte migração ocorrida para o Sudeste e Sudoeste do Pará tem consolidado o 
estabelecimento de diversos produtores rurais ao longo da rodovia BR-163 Cuiabá-
Santarém, facilitando a ocupação e o uso da terra local com a supressão de milhares de 
hectares de florestas tropicais.  

A rodovia BR-163 é analisada por movimentos socioambientais (ONGs e associações 
locais) como uma obra de forte impacto para o meio ambiente. A busca pela maior 
trafegabilidade na região é justificada pela necessidade de escoamento da produção 
agrícola da região, e tais mudanças estruturais alteram consideravelmente a  paisagem 
local, colocando em risco áreas de preservação, pois aumentam o crescimento 
populacional no entorno das obras e otimizam o avanço da Fronteira Agrícola 
(ALENCAR, 2005).  

O estímulo à contrução de estradas na Amazônia teve início em meados de 1970 e se 
estendeu até 1980, conduzido pelos inúmeros incentivos fiscais (isenção de tributos). 
No entanto, a partir dos anos 2000 houve uma redução dos incentivos fiscais a grandes 
obras (MARGULIS, 2003; FEARNSIDE, 2005), o que se contrapõe à implantação de 
empreendimentos energéticos como a construção da Usina Hidroelétrica de Belo Monte 
(UHBM), em 2016. Somada à execução desse empreendimento, tem-se a flexibilização 
das leis ambientais representadas pelo novo Código Florestal (Lei no 12.651 de 2012) e, 
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dessa forma, a pressão sobre as florestas em municípios como Altamira, no estado do 
Pará continua sendo persistente (CASTRO, 2005; SOUZA; GUERRA, 2017). 

Acredita-se que a agropecuária, juntamente com o crescimento da infraestrutura 
regional, tem incidido diretamente sobre os municípios da mesorregião Sudoeste, 
causando o desmatamento mesmo diante da introdução do PMV. Diante do exposto, o 
presente trabalho analisou o avanço da Fronteira Agrícola em paralelo às ações do PMV 
sobre os chamados municípios embargados, diametralmente opostos ao grupo de 
Municípios Verdes (MVs) (municípios com menor risco ao desmatamento) no estado do 
Pará. Ao mesmo tempo, verificou-se o comportamento do desmatamento e implicações 
sobre a atividade econômica nas mesorregiões do Pará por um período de 13 anos.  

 
Fundamentação Teórica 

De acordo com a CMMAD (1988), sustentabilidade é a capacidade de atender as 
necessidades atuais sem comprometer a satisfação das gerações futuras. Dessa maneira, a 
concepção de desenvolvimento sustentável ou sustentabilidade dos recursos sugere uma 
renovação da tecnologia, reforma dos transportes e renovação dos governos, a fim de 
melhorar áreas urbanas e construir cidades sustentáveis que promovam a criação de 
emprego e habitação, além de convivência harmônica entre as cidades e as zonas rurais 
com a presença de grandes áreas florestais. Neste aspecto, a Amazônia começou a ganhar 
destaque internacional pela sua imensa biodiversidade e fortes atrativos ao capital 
estrangeiro como água em abundância, recursos florestais e riqueza de espécies da fauna e 
flora, típicos de uma floresta tropical (BASIAGO, 1999).  

Diante disso, políticas ambientais de cunho federal foram implementadas, a exemplo 
da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei no 6.938 de 1981) e, mais adiante, o PPCDAm 
que direcionou as ações do governo intensivamente para o combate ao desmatamento no 
bioma amazônico. Em oposição às políticas, a chamada Fronteira Agrícola, já consolidada 
entre o Leste de Rondônia, Norte de Mato Grosso e Sul e Sudeste do Pará, tem fomentado 
um embate entre grupos de atores sociais (fazendeiros, grileiros e posseiros) ligados ao 
uso e exploração intensiva da terra e grupos ambientalistas que buscam integrar governos 
e organismos internacionais em uma gestão ambiental efetiva na região (BRASIL, 1981; 
AHRENS, 2003; FERREIRA; VENTICINQUE; ALMEIDA, 2005).  

Atualmente, programas ambientais como o PMV têm buscado estabelecer uma gestão 
compartilhada e integrada entre governos municipais e produtores rurais, visando 
mitigar os efeitos da agropecuária sobre a floresta, tendo como base as diretrizes políticas 
do governo federal para a Amazônia, a exemplo do PPCDAm (FERREIRA; VENTICINQUE; 
ALMEIDA, 2005; ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). 
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A Política de comando e controle desmatamento na Amazônia  
Com a eclosão de movimentos a favor da preservação e da sustentabilidade 

ambiental, o governo brasileiro implementou o PPCDAm que, a partir de instrumentos 
normativos de comando e controle, viabilizou um novo modelo de desenvolvimento na 
Região Amazônica, que a princípio teve três grandes eixos temáticos: i) Ordenamento 
Fundiário e Territorial (ações emergenciais que incluíram o combate à grilagem de 
terras públicas e a criação de novas Unidades de Conservação (UCs) tanto de uso 
sustentável como de proteção integral); ii) Monitoramento e Controle Ambiental 
(implantação do sistema integrado de “alerta” que permitiu em tempo quase real a 
detecção, através de imagens de satélite, do desmatamento em intervalos de 20 dias – 
Sistema Deter – Detecção do Desmatamento em Tempo Real); e iii) Fomento às 
Atividades Produtivas Sustentáveis por meio da capacitação de mão de obra (ANDERSON 
et al., 2005; MELLO; ARTAXO, 2017).  

A primeira fase (2004-2008) do Plano teve as seguintes diretrizes de combate ao 
desmatamento: 1) valorização da floresta para fins de conservação e uso sustentável; 2) 
recuperação de áreas degradadas; 3) ordenamento fundiário e territorial priorizando o 
combate à grilagem de terras públicas; 4) aprimoramento dos instrumentos de 
monitoramento, licenciamento e fiscalização do desmatamento; 5) fomento às 
atividades de uso sustentável dos recursos florestais e/ou uso intensivo de áreas 
agrícolas; 6) gestão descentralizada e compartilhada de políticas públicas entre União, 
estados e municípios; e 7) participação ativa dos diferentes setores interessados da 
sociedade amazônica na gestão das políticas relacionadas à prevenção e ao controle do 
desmatamento (BRASIL, 2013).  

Nesta primeira fase, o PPCDAm provocou uma queda acentuada do desmatamento em 
todos os estados da Amazônia Legal (Figura 1), auxiliando na criação de cerca de 480 mil 
km² de UCs, o que elevou a proporção de áreas protegidas de 28% para 38% da Amazônia 
Legal. Até o ano de 2008, o desmatamento apresentou uma queda expressiva, em que 
grande parte desse cenário ocorreu em virtude de cinco fatores importantes: 1) restrição 
do crédito rural – Resolução do Conselho Monetário Nacional no 3.545 de 2008, que 
passou a exigir regularidade ambiental e fundiária para o financiamento de projetos 
agropecuários no Bioma Amazônia; 2) lista de municípios que mais desmatam na 
Amazônia; 3) lista de áreas embargadas; 4) responsabilização da cadeia produtiva da 
carne através da regulamentação da Lei de Crimes Ambientais; e 5) fortalecimento das 
operações de fiscalização com a apreensão de máquinas, produtos (madeira, carvão, 
grãos) e animais em imóveis rurais com desmatamento ilegal (por exemplo, a operação 
Arco de Fogo) (BRASIL, 2013).  
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Figura 1 – Taxas de desmatamento consolidadas para os estados mais desmatadores da Amazônia 
Legal em relação ao total observado na região (1988-2018) 

 
Fonte: TerraBrasilis/Prodes – Inpe (2020).   

A segunda fase do PPCDAm (2009-2011) trouxe algumas mudanças a fim de 
proporcionar mais clareza na análise das relações de causalidade do desmatamento 
(diferenciação entre causas diretas e indiretas); padronização hierárquica do conjunto de 
subgrupos, ações e atividades realizadas pelo plano, assim como do respectivo conjunto de 
indicadores; a estruturação das ações estratégicas e respectivos graus de prioridade, 
conforme teia de causalidade do desmatamento. Na segunda fase do PPCDAm, iniciou-se, 
no âmbito estadual, o PMV que teve como meta a redução de mais de 80% do 
desmatamento no estado do Pará até 2020, estabelecendo um crescimento de, no mínimo, 
50% de inscrições no Cadastro Ambiental Rural – CAR até 2012, meta essa, já alcançada. 
Dessa forma, o PMV estruturou quatro eixos ou linhas de ação: 1) controle e monitoramento 
do desmatamento; 2) ordenamento territorial, ambiental e fundiário; 3) produção 
sustentável; e 4) gestão ambiental compartilhada (IMAZON, 2013; MELLO; ARTAXO, 2017). 

Posteriormente, a terceira fase do PPCDAm (2012-2015) entrou em vigor apresentando 
um novo cenário do desmatamento na Amazônia. Mello e Artaxo (2017) citam que o 
padrão do desmatamento apresentou mudanças nesta nova fase, na qual a maior parte 
desse fenômeno encontrava-se abaixo do limiar de detecção do Deter. A redução na área 
dos polígonos e a sua dispersão (pulverização) aumentaram o custo da fiscalização pelos 
órgãos ambientais. Ao mesmo tempo, limitaram os recursos humanos utilizados e 
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aumentaram o dispêndio orçamentário para as atividades fiscalizadoras (BRASIL, 2013; 
MELLO; ARTAXO, 2017). 

No presente momento, o PPCDAm está na sua quarta fase de execução (2016-2020), 
propondo um novo eixo para reunir os esforços de elaboração de normas e de 
instrumentos econômicos, fiscais e tributários, que possam contribuir para o combate ao 
desmatamento em toda as suas dimensões – o eixo Instrumentos Normativos e 
Econômicos que perpassa pela ampliação do acesso ao crédito para as atividades de 
manejo florestal sustentável, regularização e recuperação ambiental;  integração de 
informações para o avanço na análise de conformidade ambiental do financiamento para 
os setores e cadeias produtivas que utilizam matéria-prima florestal. Essas medidas visam 
mitigar os efeitos da dinâmica agrícola sobre as florestas sem penalizar o agricultor 
legalizado que está alocado, em boa parte, na região de fronteira com intensa produção 
agropecuária (MELLO; ARTAXO, 2017).  

 
A Fronteira Agrícola no Pará 

O estado do Pará abrange uma elavada diversidade geológica, topográfica e climática, 
abrigando muitos tipos de vegetação e comunidade de animais (DALY; PRANCE, 1989). 
Porém as atividades humanas vem sendo estabelecidas de forma conflituosa com a 
manutenção e longevidade dessa biodiversidade natural. A extração de madeira tem sido 
praticada em pequena escala por muito tempo na Amazônia em áreas de floresta 
acessíveis pela água. Um grande salto na exploração de madeira ocorreu no final da 
década de 1970, com a construção de uma rede de estradas no Leste do estado. Um ciclo 
claro que observamos no uso da terra é a utilização do território pela agricultura e 
pecuária extensiva após o seu abandono pela exploração da madeira. 

A agricultura e a pecuária extensiva vêm se consolidando como importantes vetores 
econômicos na Região Amazônica, o que gera elevadas alterações na paisagem florestal, 
prejudicando a manutenção da biodiversidade e de populações tradicionais (BECKER, 2009). 
Tais atividades são responsáveis pela consolidação da chamada Fronteira Agrícola, que 
abrange regiões de intensos conflitos sociais, caracterizados pela luta por terra, urbanização 
e crescente uso dos recursos naturais para produção agropecuária (MACEDO et al., 2013).  

Mais especificamente, no Pará, a expansão da Fronteira Agrícola teve ligação com os 
planos de desenvolvimento regional dos anos 1970 (Plano Nacional de Desenvolvimento I e 
II), que consolidaram a abertura de estradas, estimularam a ocupação de migrantes e 
produção familiar, principalmente na região da Transamazônica (BR-230) (MACEDO et al., 
2013). Esse movimento de ocupação inicialmente se deu no Nordeste e Sudeste do Pará e, 
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atulmente, vem em direção à parte ocidental da Amazônia, englobando o Sudoeste do Pará 
e estados como Rondônia, Amazonas e Acre (CASTRO, 2005; FERREIRA; COELHO, 2015). 

 
Priorização no combate ao desmatamento pelo Programa Municípios Verdes 

O avanço da Fronteira Agrícola imperou ações do governo do estado do Pará, a partir de 
experiências do PPCDAm e de gestões municipais no combate ao desmatamento. Uma 
medida importante foi a implementação do PMV, em 2011, a fim de reduzir o 
desmatamento e a degradação florestal, promovendo uma nova economia rural com base 
no uso intensivo da agropecuária (FUNDO VALE, 2012). O conceito “Municípios Verdes” 
(MVs) surgiu no estado do Pará bem antes da criação do Programa. O estado de São Paulo 
foi o pioneiro entre os estados, com o lançamento do Programa “Município Verde”, em 
2007, que depois foi renomeado para “Município Verde Azul”, para enfatizar a importância 
dos cuidados com os recursos hídricos (GUIMARÃES et al., 2011; FUNDO VALE, 2012).  

Os MVs caracterizam-se por desenvolver atividades produtivas sustentáveis com baixa 
emissão de carbono e que incentiva práticas de educação ambiental e responsabilidade 
social por parte de empresas que, em sua maioria, fazem parte do setor do agronegócio. 
No geral, esses municípios cumprem as metas estabelecidades pelo Programa como: 
assinaturas dos pactos contra o desmatamento, limite máximo de 40 km2 de áreas 
municipais desmatadas e 80% de áreas cadastradas no CAR em toda a extensão 
municipal. Além dessas metas, o Município Verde deve estimular a gestão baseada na 
governança local para o meio ambiente; o manejo florestal; a intensificação da 
agropecuária; e as práticas agroecológicas e a recuperação de APPs e RLs. Além dessas 
iniciativas, o município precisa definir ações de monitoramento local das atividades 
produtivas e da pressão sobre a floresta como medida efetiva de combate ao 
desmatamento, buscando a inserção de todos os produtores rurais no CAR no 
Licenciamento Ambiental Rural – LAR (GUIMARÃES et al., 2011). 

O PMV, baseado na Portaria no 186 de 2012, através de normativas do MMA, definiu 
inicialmente 15 municípios paraenses mais desmatadores e que, portanto, eram 
considerados municípios prioritários para a execução das políticas ambientais do estado 
mediante operações de fiscalização, autuações e embargos por parte do Ibama e da Semas 
às práticas agrícolas. Os muncípios enquadrados como mais desmatadores eram: 
Altamira, Brasil Novo, Cumaru do Norte, Dom Eliseu, Novo Progresso, Novo 
Repartimento, Rondon do Pará, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix 
do Xingu, Ulianópolis, Itupiranga, Marabá, Pacajá e Tailândia. Esses municípios estavam 
categorizados como “Embargados”, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
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Programa que classifica os participantes em cinco categorias (Quadro 1) (NEVES; 
WHATELY, 2016; BIZZO; FARIAS, 2017). 

 

Quadro 1 – As cinco categorias elencadas pelo PMV aos 144 municípios paraenses no ano de 2012 

 

Fonte: Sumarizado de Imazon (2013).  

Atualmente, 12 municípios integram a lista de municípios prioritários e, portanto, 
embargados de acordo com o PMV. Diante disso, o Programa tem buscado fortalecer o 
Instituto de Terras do Pará (Iterpa), visando agilizar os processos de regularização 
fundiária para fins de combate ao desmatamento; encaminhamento de um projeto de lei à 
Assembleia Legislativa do estado para regulamentação do ICMS ecológico e redução das 
taxas de licenciamento ambiental; assinatura do Termo de Cooperação entre as secretarias 
estadual e municipal de meio ambiente e proibir o transporte de lenha entre municípios. 
Todas essas medidas evidenciam a importância da parceria entre o governo do estado do 
Pará, organizações públicas, municípios, setor privado e Organizações Não 
Governamentais, a fim de dinamizar as economias locais nos moldes sustentáveis, focando 
de maneira incisiva nos municípios mais desmatadores (COSTA; FLEURY, 2015) (Figura 2). 

A Secretaria Executiva do PMV conta com a participação de um Comitê Executivo que é 
integrado por organizações governamentais e não governamentais, a exemplo do Ibama; 
Sindicato dos Produtores Rurais de Paragominas (SPRP); Ministério Público do estado do 
Pará (MPPA); Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON); The Nature 
Conservancy (TNC), além de órgãos estaduais como a Empresa de Assistência Técnica e 



Thiago Bandeira Castelo, Marcos Adami e Ricardo Bruno Nascimento dos Santos 

 
•  28 (2) • 434-457 • jun. a set. 2020   443      

 

 

Extensão Rural do estado do Pará (Emater/PA) e Ideflor-bio. Já o Comitê Gestor é 
composto por 21 integrantes (dez representantes do Poder Público e 11 da sociedade civil), 
que auxiliam nas ações de comando, controle e divulgações de informações sobre áreas 
críticas de desmatamento. Por fim, na base da estrutura do PMV se encontram os três 
eixos de atuação pelo quais o Programa desenvolve suas ações nos municípios: 
Ordenamento Ambiental e Territorial, Gestão Ambiental Compartilhada e Produção 
Sustentável. Esses eixos foram incorporados com base no plano federal do PPCDAm 
(Ordenamento Fundiário e Territorial, Monitoramento e Controle Ambiental e Fomento 
às Atividades Produtivas Sustentáveis) e, portanto, procura seguir os mesmos princípios 
estratégicos (IMAZON, 2013; AGÊNCIA PARÁ, 2017).  
 
Figura 2 – Estrutura de Governança do PMV no estado do Pará   

 
Fonte: Dados obtidos no site oficial do Programa Municípios Verdes (PMV) (2018). 

O PMV traz consigo o conceito de Governança Ambiental, que pode ser entendida 
como a maior integração entre a esfera governamental, instituições não governamentais e 
sociedade civil para o fomento de uma gestão compartilhada que equacione o 
desenvolvimento sustentável local com melhorias econômicas e sociais nos municípios 
abrangidos pelo Programa. Jacobi e Sinisgalli (2012) explicam que o modelo de 
governança ganhou força nos municípios da Amazônia a partir da Conferência da Rio+20 
(2012), em virtude da necessidade de implantação de modelos de desenvolvimento que 
abranjam práticas sustentáveis de uso dos recursos de acesso comum diante do 
crescimento do agronegócio.  
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Os autores (2012) citam ainda que o conceito de governança pode ter aplicações na 
gestão empresarial com o compartilhamento (gestão compartilhada) de objetivos entre o 
público e o privado em ações, intervenções e controle de processos comuns entre 
diferentes atores sociais. A partir dessa referência maior, a Governança Ambiental procura 
articular ações voltadas ao meio ambiente, integrando órgãos ambientais, prefeituras, 
produtores rurais, empresários e comerciantes na busca da sustentabilidade das suas 
atividades produtivas (KOOIMAN, 1993; JACOBI; SINISGALLI, 2012). 

O aumento no uso dos recursos de acesso comum (florestas, bacias hidrográficas, 
recursos pesqueiros, entre outros) tem imperado a implantação de políticas com definição 
de regras formais de acesso aos recursos naturais como um todo. De fato, o acesso aos 
recursos, juntamente com a exclusão de usuários desses recursos, é o maior desafio da 
Governança Ambiental (KOOIMAN, 1993; MORAN; OSTROM, 2009). 

Mesmo diante do emergente conceito de governança e ampliação da gestão ambiental 
local, o desmatamento tem avançado entre os municípios prioritários que, em parte, estão 
situados na mesorregião Sudoeste do Pará. A política de priorização dos municípios é um 
esforço do governo para que prefeituras municipais se engajem na contenção do 
desmatamento e na melhor gestão ambiental local. O município prioritário é alvo 
frequente de fiscalização, com grande possibilidade de ter milhares de hectares de terras 
embargadas pelos órgãos ambientais (JACOBI; SINISGALLI, 2012; BIZZO; FARIAS, 2017). 

As restrições impostas pelos órgãos ambientais reverberam sobre os grandes 
fazendeiros e latifundiários que têm ligação com o agronegócio, e isso tenciona os atores a 
terem práticas sustentáveis, pois não desejam ter restrições econômicas à sua produção, 
além do fato de ver seus nomes manchados com a péssima reputação diante do mercado 
agropecuário. A conciliação entre as atividades econômicas voltadas à produção 
agropecuária com exploração manejada e sustentável dos recursos florestais ainda é um 
dos grandes desafios do PMV no estado do Pará (BIZZO; FARIAS, 2017). 

 
Material e Métodos 
Área de estudo e o desmatamento no Pará 

O estudo se deu a partir da análise de evolução do desmatamento entre o período de 
2004 e 2016, no qual importantes políticas foram implementadas na Amazônia 
(PPDCAm) e no estado do Pará (PMV). Os dados foram coletados e tratados a partir do 
projeto Prodes, sistema de monitoramento da Floresta Amazônica brasileira que, desde 
1988, vem divulgando as taxas anuais do desmatamento na Amazônia Legal brasileira. 
Para o Prodes, o corte raso é o processo final do desmatamento, indicando a supressão 
total da cobertura florestal. Esse processo caracteriza-se pela detecção de imagens 
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predominantemente de solo exposto com limites bem definidos entre a área desmatada e 
a matriz florestal (PIONTEKOWSKI, 2014).  

A análise do desmatamento foi acompanhada por um levantamento histórico e 
quantitativo das atividades produtivas ligadas ao uso da terra nas mesorregiões 
paraenses. Esse levantamento visou estabelecer uma relação entre o avanço do 
desmatamento e as mudanças estruturais ocorridas nos municípios que integram a 
Fronteira Agrícola e que podem estar impulsionando a maior pressão antrópica sobre as 
florestas. Atualmente, 12 municípios4 fazem parte dos embargados e prioritários no 
combate ao desmatamento (Figura 3). 

Figura 3 – Localização dos atuais municípios prioritários do Programa Municípios Verdes no 
estado do Pará 

 
Fonte: Elaboração dos autores (2019).  

Dentre eles, cinco estão localizados no Sudoeste do estado (Altamira, Anapú, Itaituba, 
Novo Progresso e Pacajá). Para compreender o desmatamento nesses municípios e sua 
relação com a expansão da Fronteira Agrícola, dados do Sistema IBGE de Recuperação 
Automática (Sidra) foram coletados: Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), Pesquisa da 
Extração Vegetal e Silvicultura (PEVS) e Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM) para as 
mesorregiões paraenses e municípios mais desmatadores do estado. 

Entender os desafios enfrentados pelo Programa, assim como os entraves para sua 

 
4 Dados obtidos no site oficial do Programa Municípios Verdes (PMV). Disponível em: 
http://www.municipiosverdes.pa.gov.br/relatorios/rr_gestao_ambiental. Acesso em: 8 fev. 2019.  

http://www.municipiosverdes.pa.gov.br/relatorios/rr_gestao_ambiental
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eficácia são fundamentais para a outorga de medidas pontuais sobre os municípios 
prioritários e melhorias na gestão ambiental proposta pela política ambiental.  

 
O uso de dados do Sistema de Monitoramento Prodes 

A metodologia de cálculo da taxa anual do desmatamento (TDA) foi desenvolvida pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), que determina as áreas desmatadas por 
meio de interpolação linear reprojetadas para o dia 1o de agosto ano a ano. Isto se faz 
necessário em razão da impossibilidade de obter cobertura total da Amazônia para o dia 
em questão e também pela quantidade de nuvens que são comumente observadas. Assim, 
estabeleceu-se o período de menor cobertura de nuvens, dando foco aos meses de julho e 
agosto, época com menor precipitação pluviométrica. Desta maneira, o cálculo da TDA 
leva em consideração a data da obtenção da imagem, a quantidade de cobertura de nuvens 
e reprojeta a quantidade de área desmatada no ano em questão para o dia 1o de agosto. 

Os dados do Prodes são usualmente captados para o monitoramento e 
acompanhamento das metas estabelecidas pelo PMV. Esse Programa considera os dados 
georeferenciados levantados sobre o desmatamento e que são apoiados pelas técnicas 
robustas de detecção remota (Sensoriamento Remoto), evidenciando um panorama da 
dinâmica do uso da terra na Amazônia. O Inpe considera que existe um nível de precisão 
superior a 95% para os dados consolidados do Prodes.5 Sobre isso, Maurano, Escada e Renno 
(2019) concluíram que o mapeamento Prodes tem uma exatidão global estimada em 93%, 
omissão aproximada de 7% e inclusão estimada em 1,5%. Para concluir, o Instituto ressalta 
que a política de transparência dos dados que vem sendo adotada desde 2004 permite o 
acesso completo a todos os dados gerados pelos sistemas de monitoramento, possibilitando 
avaliações independentes pela comunidade (governos e instituições independentes).  

  
Resultados e Discussão 
Fronteira Agrícola e os municípios prioritários 

De acordo com Bizzo e Farias (2017), alguns municipios que figuravam como os mais 
desmatadores no estado do Pará conseguiram alcançar as metas estipuladas pelo governo 
federal através da política estadual e, assim, deixaram de ser prioritários no combate ao 
desmatamento, passando a ser categorizados como MVs: Paragominas, Dom Eliseu, 
Santana do Araguaia, Ulianópolis, Brasil Novo e, mais recentemente, Santa Maria das 
Barreiras, em 2017. A série histórica analisada indica uma estabilidade do desmatamento 
nesses municípios, em oposição à taxa total no estado do Pará. Esse resultado vai ao 

 
5 Informação publicada em 2019 e disponível no site oficial do Inpe: http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=5002. 
Acesso em: 21 dez. 2019.  

http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=5002
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encontro da política de priorização municipal que retirou esses municípios da lista dos 
prioritários por terem controlado o desmatamento em suas áreas. 

Além da política implementada pelo PMV, há de se considerar outros fatores para a 
estabilidade das taxas de desmatamento nos MVs como o esgotamento das áreas florestais 
disponíveis para uso e exploração. Cita-se MVs como Redenção, Xinguara e Tucumã que, 
segundo dados do PMV (PARÁ, 2011), possuíam aproximadamente 10% de remanescentes 
florestais com inexistência de unidades de conservação municipal. Além disso, tais 
municípios estão localizados no Sudeste paraense, região caracterizada pelo intenso uso da 
terra. Nesta trajetória, Pfaff e Robalino (2012) presumem que o impacto das políticas 
ambientais varia de acordo com características locais como a presença de mercados, 
presença de áreas florestais disponíveis e os diferentes usos da terra. Entende-se que a baixa 
cobertura florestal em alguns MVs resultou em uma quantidade reduzida de desmatamento 
observado e que, por conseguinte, são contabilizados pelo sistema de monitoramento 
Prodes. No Pará como um todo, houve redução substancial do desmatamento nos últimos 
13 anos, porém um movimento crescente se deu no ano de 2014 em municípios 
considerados controlados e que não fazem parte dos prioritários (Figura 4).  

 
Figura 4 – Variação da taxa de desmatamento dos municípios retirados da lista de mais 
desmatadores até o ano de 2017 em relação ao estado do Pará 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Prodes/Inpe (2019). 

Quando a análise se volta aos municípios considerados prioritários, o desmatamento 
observado apresenta-se de forma crescente, principalmente naqueles que integram a 
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mesorregião Sudoeste do Pará. Alguns municípios que entraram na lista dos prioritários 
no ano de 2008 pelo MMA continuam listados como os mais desmatadores e embargados 
pelos órgãos ambientais, a exemplo dos municípios do Sudoeste do Pará como Altamira e 
Novo Progresso que, em 2008, possuíam, respectivamente, 6.138,08 km2 e 4.951 km2 de 
áreas desmatadas e, posteriormente, em 2017, computavam juntas aproximadamente 
14.800 km2 de florestas desmatadas (INPE, 2019) (Figura 5). 

 
Figura 5 – Desmatamento nos municípios do Sudoeste do Pará considerados prioritários no 
combate ao desmatamento pelo Programa Municípios Verdes em relação à taxa de desmatamento 
no estado do Pará 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Prodes/Inpe. 

Nota-se um aumento do desmatamento nos municípios embargados, e isso pode estar 
comprometendo a eficácia do PMV sobre no estado do Pará. A política de priorização tem 
por objetivo a coleta de informações para monitorar, de forma preventiva, a ocorrência de 
novos desmatamentos ilegais, através da integração dos órgãos ambientais de controle e 
da gestão compartilhada. Os produtores rurais desses municípios continuam avançando 
sobre as áreas florestais mesmo com o maior monitoramento dos seus territórios, e isso 
resvala sobre as ações do Programa em coibir os danos ambientais a partir da proibição de 
crédito oriundo de agências federais em imóveis embargados. Uma vez que o 
desmatamento continua aumentando, pode-se inferir que parte dos imóveis rurais 
persiste com suas práticas inadequadas de exploração florestal, apesar das ameaças de 
encerramento dos financiamentos do governo.  
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É importante ressaltar que o início do período histórico analisado (2004) foi marcado 
por resultados positivos (regressão do desmatamento anual de 77% entre 2004 e 2011), 
vinculados à política federal do PPCDAm. Esse período abarca as 1a e 2a fases da política, 
que teve a maior destinação de recursos financeiros para a proteção da Floresta 
Amazônica (RAMOS, 2020). Os resultados repercurtem sobre toda a Amazônia, incluindo 
o estado do Pará, que até 2011 não havia implementado o PMV. Todavia, a flexibilização de 
instrumentos jurídicos como o Código Florestal de 2012 (Lei no 12.651 de 2012) (CASTELO, 
2015) e a necessidade de maiores investimentos na gestão das florestas pode ter afetado 
decisivamente para a retomada do desmatamento, como visto na Figura 4. 

No  mesmo período da edição do novo Código Florestal (meados de 2012), municípios 
que antes estavam razoavelmente distantes da lista de mais desmatadores do estado, 
passaram a integrar o grupo de municípios embargados, saindo da condição de “Sob 
Pressão” e “Consolidado” – categorias intermediárias no tocante ao risco de 
desmatamento (Altamira, Anapu, Itaituba, Novo Progresso, Pacajá, Rondon do Pará e 
Senador José Porfírio). Hoje, Anapu e Itaituba representam novas frentes de expansão da 
Fronteira Agrícola, estando localizados no Sudoeste do Pará.  

A dinâmica de expansão ocorre a partir do território espacialmente conhecido como Arco 
do Desmatamento, que é um conjunto de aproximadamente 174 municípios que somam as 
maiores taxas de desmatamento (quase 80% do desmatamento acumulado). A expansão da 
fronteira em direção ao Sudoeste do estado tem impulsionado o crescimento das commodities 
da região (Tabela 1) e, de forma indireta, contribui para o aumento da pressão sobre as 
florestas (FERREIRA; VENTICINQUE; ALMEIDA, 2005; ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). 

 
Tabela 1 – Comportamento das atividades agropecuárias (áreas e rebanho bovino) nos estados 
abrangidos pela Fronteira Agrícola na Amazônia Brasileira entre 2002 e 2017 

 
SD = sem dados disponíveis para o ano.  
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do Sidra/IBGE (2018). 
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Assunção, Gandour e Rocha (2015) indicam que os preços agrícolas e as políticas 
ambientais são determinantes para a evolução do desmatamento na Amazônia. O 
acoplamemento das variáveis agrícolas com o desmatamento tem se dado no âmbito do 
mercado, pois a tendência de alta dos preços das commodities influencia a escolha do 
produtor rural em desmatar mais áreas florestais. Na mesma trajetória, o aumento dos 
preços é seguido pelo aumento das áreas utilizadas para produção agrícola, convergindo 
com os dados da Tabela 1 e o período avaliado por Assunção, Gandour e Rocha (2015) 
(aumento dos preços agrícolas a partir de 2008).  

Fica evidente que as atividades agropecuárias tiveram uma expansão nos últimos 
anos, como mostram os valores da Tabela 1. Essa expansão contribui para retornos 
econômicos positivos aos atores ligados ao agronegócio, que por sua vez precisam de 
mais terras disponíveis para sua produção. A demanda por terras implica a expansão da 
fronteira e a ocupação de áreas públicas devolutas. Neste sentido, Escada et al. (2005) 
afirmam que a dinâmica da apropriação fundiária criou condições necessárias para a 
definição de atividades ligadas à agricultura de larga escala e pecuária nessas regiões. A 
amplitude do desmatamento no Pará se deu pela intensificação dos processos 
produtivos como cultivo de soja (BARONA et al., 2010) em municípios de média e grande 
extensão como Paragominas e São Félix do Xingu, localizados no Sudeste do Pará.  

 
Figura 6 – Evolução do desmatamento e concentração das atividades agropecuárias entre os anos 
de 2004 e 2016 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do PPM/IBGE (2018) e PAM/IBGE (2018).  
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Seguindo nesta trajetória, a implantação de pastagens para a formação de fazendas, o 
acesso a terras públicas, a estruturação deficiente dos órgãos fundiários e de registro de 
imóveis e as características biofísicas apropriadas para formação de pastagens têm 
facilitado a entrada dos migrantes na região. Ao mesmo tempo, espacialmente o 
desmatamento variou entre os municípios do estado, onde as atividades agropecuárias 
(cultivos e criação de gado) têm se concentrando principalmente ao Sul e Sudoeste do 
estado, ao final da série analisada (Figura 6) (ESCADA et al., 2005; VILLELA; BUENO, 2016). 

Os municípios de grande extensão territorial têm domínio sobre os demais no que 
concerne à quantidade de áreas desmatadas, apresentando valores altos em relação aos 
municípios vizinhos, a exemplo de Altamira, São Félix do Xingu e Novo Progresso, 
localizados no Sul e Sudoeste do estado. Ao mesmo tempo, as mesorregiões possuem, 
juntas, mais de 60% do valor bruto arrecadado com a produção agrícola, que incluem as 
atividades agropecuárias e a exploração madeireira do estado, variando entre 40-60% 
até 2016 (Figura 7). 
 
Figura 7 – Porcentagem de participação no valor bruto da produção agropecuária e madeireira por 
mesorregião paraense nos anos de 2004 e 2016 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sidra/IBGE (2019).  

As mesorregiões Sudeste, Nordeste e Sudoeste concentram as maiores atividades 
agropecuárias e madeireiras. Nota-se na Figura 7 que elas também possuem os maiores 
valores arrecadados com as atividades, sendo que os municípios ditos prioritários no 
combate ao desmatamento estão nestas mesorregiões, a exemplo de Altamira, São Félix 
do Xingu e Moju. Apesar do avanço do desmatamento em direção ao Sudoeste, a 
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mesorregião perdeu espaço em termos de valor para o Nordeste, que cresceu no período 
analisado. O Nordeste tem forte ligação com a dinâmica do desmatamento, compreendo 
grande parte do Arco do Desmatamento, e isso mostra que, apesar do movimento em 
direção ao Sudoeste, as atividades agropecuárias ainda se dão de maneira intensa entre o 
Sudeste e Nordeste do estado do Pará.  

 
Estradas e empreendimentos energéticos na dinâmica de fronteira 

O rendimento das atividades agropecuárias dependem diretamente de uma boa 
infraestrutura capaz de escoar sua produção para diversas partes do país. Além disso, o 
desenvolvimento econômico regional tende a intensificar a comercialização de produtos 
agrícolas locais. Neste sentido, Souza et al. (2017) citam que a degradação e o 
desmatamento na mesorregião Sudoeste paraense geralmente estão concentradas nas 
proximidades das estradas, principalmente na BR-163 e na BR-230, possibilitando a 
exploração da floresta como um todo. A presença cada vez maior de estradas vicinais tem 
possibilitado o avanço da Fronteira Agrícola para a mesorregião, causando cortes rasos e 
queimadas ao longo das rodovias (SOARES-FILHO et al., 2010; COY; KLINGLER, 2014). 

Os empreendimentos energéticos como a construção da UHBM também tem forte 
impacto sobre as florestas da mesorregião. O município de Altamira, prioritário no 
combate ao desmatamento pelo PMV, é um dos mais afetados pelo empreendimento. De 
acordo com Franco, Souza e Lima (2018), o deslocamento populacional para o entorno de 
Altamira tem gerado impactos negativos ao meio ambiente com a supressão das florestas 
em municípios próximos ao grande projeto, além de causar externalidades ao governo 
local como problemas na saúde, na educação, criminalidade, entre outros (SOUZA; 
GUERRA, 2017; FRANCO; SOUZA; LIMA, 2018).  

Os obstáculos gerados pelo advento da infraestrutura em municípios prioritários como 
Altamira tendem a comprometer grande parte das medidas impostas pelo PMV no 
combate ao desmatamento. Em suma, o desenvolvimento econômico propiciado pela 
entrada de capital nacional e estrangeiro em grandes projetos gera, em contrapartida, 
dificuldades para uma gestão ambiental municipal, pois as prefeituras estão propensas a 
perder o controle sobre os migrantes na região e, no curto prazo, os ganhos econômicos 
com a implantação dos projetos de infraestrutura passam a ser mais vantajosos que os 
ganhos obtidos pela produção agrícola sustentável. 

 
Considerações finais 

Ao longo desta pesquisa discutiu-se a priorização dos municípios para o combate ao 
desmatamento e a relação com a expansão da Fronteira Agrícola no estado do Pará. O 
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PMV é um programa estadual que tem privilegiado os municípios mais desmatadores no 
que concerne á gestão ambiental e ao controle do desmatamento. O PMV tem buscado 
apoiar a gestão ambiental que perpassa pelo conceito emergente de governança 
(integração cada vez maior entre as esferas governamentais, produtores rurais e 
comunidades locais) e compartilhamento de objetivos.  

O crescimento das atividades agropecuárias tem impulsionado o deslocamento da 
Fronteira Agrícola do Pará, antes fixada na mesorregião Sudeste, para o Sudoeste do 
estado, englobando boa parte dos municípios embargados, segundo o PMV. Notou-se que 
o desmatamento nesses municípios é crescente, de acordo com a série histórica analisada, 
e o esforço do PMV em promover a gestão ambiental e combater o desmatamento não tem 
tido êxito no controle desses municípios.  

A extensão territorial dos municípios, rendimentos agrícolas positivos, construção de 
estradas e a introdução de novos projetos (agrícolas e energéticos) no Sul e Sudoeste do 
estado têm proporcionado o avanço da da fronteira, implicando o aumento do 
desmatamento. Ao memo tempo, esses fatores limitam a atuação do PMV e abre 
precedentes para a consolidação das atividades agropecuárias no Oeste do estado do Pará, 
podendo chegar à Amazônia Ocidental.  

A inflexão de politicas ambientais como o PMV é necessária para controlar o 
desmatamento em “novas” áreas de expansão agrícola. A adesão ao CAR e o efetivo 
licenciamento ambiental nos municípios devem ter continuidade com a maior integração 
dos órgãos ambientais. Em suma, o novo cenário de Fronteira Agrícola tende a ser 
irreversível, todavia, a pressão dos órgãos ambientais através dos embargos e imposições 
aos empresários por mais práticas sustentáveis como a comercialização de madeira 
certificada pode minimizar os efeitos nocivos das atividades agropecuárias sobre as 
florestas. 
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